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ATA DE CORREIÇÃO  

SEI nº 0039962-27.2018.8.16.6000 

COMARCA DE PARANACITY 

VARA CÍVEL, FAZENDA PÚBLICA, COMPETÊNCIA DELEGADA, REGISTROS 

PÚBLICOS E ACIDENTES DE TRABALHO 

Data: 14.6.2018 

EQUIPE CORRECIONAL  

Corregedor-Geral da Justiça: 

- DESEMBARGADOR ROGÉRIO KANAYAMA 

Juiz Auxiliar: 

- DR. MARCOS VINÍCIUS CHRISTO 

Assessoria Correcional: 

- GUSTAVO RAPHAEL LACHOWSKI 

Juíza Titular: DANIELLE MARIE DE FARIAS SERIGATI VARASQUIM 

Data da assunção: 13.7.2017 

Juiz Substituto: DIEGO GUSTAVO PEREIRA 

Data da assunção: 3.8.2015 

Endereço: Av. 04 de Dezembro, 930 – Centro, 87660-000 – e-mail: 

dmfa@tjpr.jus.br / mads@tjpr.jus.br. Telefones: (043) 44.3463-1232 

/ 44.3463-1113 

 
1. FUNCIONÁRIOS 

 
 Nome Cargo 
1 Maria Angélica da Silva Escrivã 

2 Cleber Alexandre da Silva Juramentado 

3 Aline Andrade da Silva Juramentada 

4 Kathrillin Cristina Bulhões de Farias Funcionária 

 
Gabinete – Juíza Titular 

1 Anderson Daniel da Silva Assistente de Juiz 

2 Larissa Cristina Macedo de Lima Assistente de Juiz 

3 Guilherme Rodrigues Figueiredo Estagiário 

4 Andreza França Crespi Estagiária voluntária 

 
Oficiais de Justiça / Técnicos cumpridores de mandados 
Nº NOME CARGO 
1 Dener Jordão Oficial de Justiça 

2 Marcel Domingos Rodrigues Capi Oficial de Justiça 
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2. CÍVEL 

 

2.1. Sistema PROJUDI – Cível 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

1.232 3.279 931 502 

 

2.2. Não há processos paralisados por mais de 30 (trinta) dias:  

 

 

2.3. Identificou-se 1 (um) processo pendente de cumprimento de decisão 

judicial (art. 228 CPC) por mais de 5 (cinco) dias. Regularizar: 

 

 

2.4. Para “análise de juntadas”, pendentes:  

  

- Análise de juntadas: 37 (trinta e sete) pendentes, mais antiga 

enviada em 10.4.2018. Regularizar; 

- Retorno de conclusão: 1 (um), retornado em 21.5.2018. Regularizar; 
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- Retorno de mandado aguardando análise: 1 (um), retornado em 

14.6.2018. Situaçao regular. 

 

2.5. Processos remetidos: 

- 46 (quarenta e seis) ao distribuidor, mais antigo enviado em 

30.5.2018; 

- 6 (seis) ao contador, mais antigo encaminhado em 3.6.2018; 

- 6 (seis) ao Ministério Público, mais antigo enviado em 24.4.2018. 

 

2.6. Análise das Suspeitas de Prevenção: 

Constataram-se 208 (duzentos e oito) processos com Análise de 

Suspeitas de Prevenção pendentes, a mais antiga distribuída em 

13.2.2012. Regularizar e atentar. 

 

2.7. Outros cumprimentos, Citações e Intimações: 
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A Escrivania deverá revisar os atos que pendem de expedição e 

realizar os decursos de prazo. 

2.8. Cartas Eletrônicas:  

1. ENVIADAS: Constam 18 (dezoito) Cartas Precatórias com prazo 

vencido no PROJUDI. Regularizar: 

 

2. RECEBIDAS: Constam 16 (dezesseis) Cartas Precatórias com prazo 

vencido no PROJUDI. Verificar e regularizar. Citam-se de exemplos: 

 

 

2.9. Mandados: 

- Há 113 (cento e treze) mandados expedidos e não lidos, aguardando 

retorno, fora do prazo de cumprimento pelo Oficial de Justiça. 

Regularizar. Citam-se de exemplos: 
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3. FAZENDA PÚBLICA 

3.1. Sistema PROJUDI: 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

654 324 26 102 

 

3.2. Identificou-se 1 (um) processo paralisado por mais de 30 (trinta) 

dias. Regularizar: 

 

  
3.3. Constam 2 (dois) processos pendentes de cumprimento de decisão 

judicial (art. 228 CPC) por mais de 5 (cinco) dias. Regularizar:  

 

 
3.4. “Análise de juntada” pendentes: 
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- Análise de juntadas: 25 (vinte e cinco), mais antiga enviada em 

6.6.2018. Regularizar; 

- Retorno de conclusão: 2 (dois), mais antigo retornado em 4.6.2018. 

Regularizar; 

- Mandados aguardando análise de retorno: 1 (um), retornado em 

14.6.2018. Situação regular. 

 

3.5. Processos remetidos: 

- 20 (vinte) ao distribuidor, mais antigos enviados em 30.5.2018; 

- 15 (quinze) ao contador, mais antigos remetidos em 31.5.2018; 

- 4 (quanto) ao Ministério Público, mais antigo encaminhado em 

23.5.2018. 

 

3.6. Análise da Suspeita de Prevenção: 

- Constataram-se 60 (sessenta) processos com Análise de Suspeitas 

de Prevenção pendentes, a mais antiga distribuída em 4.8.2014. 

Regularizar e atentar. 

 

3.7. Outros cumprimentos, Citações e Intimações: 
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A Escrivania deverá realizar os decursos de prazos pendentes. 
 

3.8. Cartas Eletrônicas: 

1. ENVIADAS: Constam 5 (cinco) Cartas Precatórias com prazo vencido 

no PROJUDI. Verificar e regularizar: 

 

 

2. RECEBIDAS: Identificaram-se 7 (sete) Cartas Precatórias com prazo 

vencido no PROJUDI. Verificar e regularizar: 
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3.9. Mandados: 

- Identificaram-se 32 (trinta e dois) mandados expedidos e não lidos, 

fora do prazo de cumprimento pelo Oficial de Justiça. Regularizar. 

Citam-se de exemplos: 

 

 

4. DELEGADA 

4.1. Sistema PROJUDI: 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

843 664 276 143 

 

4.2. Identificou-se 1 (um) processo paralisados por 30 (trinta) dias. 

Atentar para os prazos de movimentação: 

 

 

4.3. Há 13 (treze) processos pendentes de cumprimento de decisão 

judicial por mais de 5 (cinco) dias (art. 228 CPC). Regularizar: 
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4.4. Para “análise de juntada”, pendentes: 

 

- Análise de juntadas: 42 (quarenta e duas), mais antiga enviada em 

27.3.2018. Todavia, nesse processo (nº 0001832-37.2012.8.16.0128), 

consta anotação de impedimento de todos os funcionários da Unidade, 

de modo que a análise da juntada deve ser realizada pelo servidor 

Mauro Kazuo Ono (mov. 106.1). Regularizar; 

- Retorno de conclusão: 4 (quatro). O processo nº 0001661-

70.2018.8.16.0128 retornou à mesa da Escrivania em 22.5.2018. 

Entretanto, conforme alhures consignado, os funcionários da Unidade 

estão impedidos de atuar no processo, de modo que o cumprimento deve 



Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE

Página 10 de 27

 

Corregedoria-Geral da Justiça 
 Poder Judiciário do Estado do Paraná 

 
 

10 
 

ser efetuado pelo servidor Mauro Kazuo Ono. Por se tratar de decisão 

inicial, verificar e regularizar imediatamente. 

 

4.5. Processos remetidos: 

- 30 (trinta) ao distribuidor, mais antigo enviado em 5.6.2018; 

- 12 (doze) ao contador, mais antigos remetidos em 7.6.2018. 

 

4.6. Análise da Suspeita de Prevenção: 

- Constataram-se 105 (cento e cinco) processos com Análise de 

Suspeita de Prevenção pendentes, mais antigos distribuídos em 

28.8.2014. Regularizar e atentar. 

 

4.7. Outros cumprimentos, Citações e Intimações: 

 

A Escrivania deverá revisar os atos que pendem de expedição. 

 

4.8. Cartas Eletrônicas: 

1. ENVIADAS: apurou-se a existência de 1 (uma) Carta Precatória com 

prazo vencido. Regularizar: 
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2. RECEBIDAS: Identificaram-se 3 (três) Cartas Precatórias com prazo 

vencido. Regularizar: 

 

 

4.9. Mandados: 

- Expedido e não lido: constam 26 (vinte e seis) mandados fora do prazo 

de cumprimento pelo Oficial de Justiça. Regularizar. Citam-se de 

exemplos: 
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5. ACIDENTES DE TRABALHO 

5.1. Sistema PROJUDI: 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

46 17 10 1 

 

5.2. Não há processos paralisados por mais de 30 (trinta) dias: 

 

 

5.3. Não há processos paralisados aguardando cumprimento de decisão 

judicial por mais de 5 (cinco) dias: 

 

 

5.4. Para “análise de juntada”, pendentes: 
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5.5. Processos remetidos: 

- 1 (um) ao distribuidor, enviado em 10.6.2018. 

 

5.6. Análise da Suspeita de Prevenção: 

- Constataram-se 3 (três) processos com Análise de Suspeita de 

Prevenção pendentes, mais antigo distribuído em 25.7.2017. 

Regularizar e atentar. 

 

5.7. Outros cumprimentos, Citações e Intimações: 

 

 

5.8. Cartas Eletrônicas: 

1. ENVIADAS: 0 (zero); 

2. RECEBIDAS: 0 (zero). 

 

5.9. Mandados: 
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- Expedido e não lido: constam 2 (dois) mandados fora do prazo de 

cumprimento pelo Oficial de Justiça. Regularizar: 

 

 

6. REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO EXTRAJUDICIAL 

6.1. Sistema PROJUDI: 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

17 171 0 0 

 

6.2. Não há processo paralisado por mais de 30 (trinta) dias. Situação 

regular:  

 

 

6.3. Não há processos pendentes de cumprimento de decisão (art. 228 

CPC). Situação regular: 
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6.4. “Análise de juntada”, pendentes: 

 

 

6.5. Processos remetidos:  

- 4 (quatro) ao Ministério Público, mais antigo enviado em 

5.6.2018. 

 

6.6. Análise de Suspeita de Prevenção: 

Identificaram-se 2 (dois) processos com a análise pendente, o mais 

antigo distribuído em 29.3.2012. 

 

6.7. Outros cumprimentos, Citações e Intimações: 
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6.8. Cartas Eletrônicas: 

1. ENVIADAS: 0 (zero); 

2. RECEBIDAS: 0 (zero). 

 

6.9. Mandados: 

- Expedido e não lido: Há 2 (dois) mandados fora do prazo de cumprimento 

pelo Oficial de Justiça. Em um dos processos, existe o alerta de 

invalidação do documento. Verificar e regularizar: 

 

 

6.10. Inspeções do Foro Extrajudicial: 
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7. PROCESSOS ANALISADOS  

 

7.1. CUMPRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS: 

Nos processos nº 0000574-26.2011.8.16.0128 - Cível (mov. 90.1 e 94.1), 

nº 0001967-10.2016.8.16.0128 – Competência Delegada (mov. 29.1/33.1), 

nº 0010984-30.2017.8.16.0130 – Acidentes de Trabalho (mov. 42.1/46), a 

Escrivania cumpriu as determinações do Juízo em prazo regular. 

Entretanto, o prazo para cumprimento das deliberações judiciais, nos 

termos do art. 228 do Código de Processo Civil, não é estritamente 

observado, conforme se aferiu a partir da análise dos processos 0000386-

67.2010.8.16.0128 – Cível (mov. 10.1 e 11.1 – dezesseis dias), nº 

0001253-94.2009.8.16.0128 – Fazenda Pública (mov. 23.1 e 30.1 – 

cinquenta e quatro dias), nº 0004228-16.2014.8.16.0128 – Fazenda 

Pública (mov. 38.1 e 40.1 – cento e quatro dias), nº 0001206-

08.2018.8.16.0128 – Registros Públicos (mov. 26.2.2018/14 – dezesseis 

dias). Justificar. 

 

7.2. ANÁLISE DE JUNTADAS: 

À exceção do processo nº 0000968-23.2017.8.16.0128 – Cível (mov. 28.1 

e 29), verificou-se excesso de prazo para a prática do ato de análise 

de juntadas, conforme aferiu-se a partir da análise dos processos nº 

0000166-25.2017.8.16.0128 – Cível (mov. 26.1 e 28 – quarenta e seis 

dias), nº 0000331-38.2018.8.16.0128 - Cível (mov. 18.1 e 19.1 – trinta 

e quatro dias), nº 0001253-94.2009.8.16.0128 – Fazenda Pública (mov. 

43.1 e 44 – quarenta e nove dias), nº 0000863-03.2004.8.16.0128 – 

Fazenda Pública (mov. 12.1 e 14 – quinze dias), nº 0002246-

93.2016.8.16.0128 – Competência Delegada (mov. 11.1 e 12.1 – trinta e 

cinco dias), nº 0000384-53.2017.8.16.0128 – Acidentes de Trabalho (mov. 

20.1 e 21 – trinta e sete dias), nº 0002677-93.2017.8.16.0128 – 

Registros Públicos (mov. 13.1 e 15 – quatorze dias). Justificar. 

 

7.3. INTIMAÇÕES: 
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A Escrivania observou o prazo para cumprimento do ato de expedição de 

intimação às partes e aos procuradores nos processos nº 0000331-

38.2018.8.16.0128 – Cível (mov. 9.1 e 12), nº 0000825-15.2009.8.16.0128 

– Competência Delegada (mov. 67.1 e 69). Todavia, a prática do ato 

excedeu o prazo de 24 (vinte e quatro) horas nos processos nº 0002137-

21.2012.8.16.0128 – Cível (mov. 70.1 e 72 – dezessete dias), nº 0000926-

23.2007.8.16.0128 – Fazenda Pública (mov. 41 e 42.1 – vinte e três 

dias), nº 0000384-53.2017.8.16.0128 – Acidentes de Trabalho (mov. 22.1 

e 24 – quatorze dias). Justificar. 

 

7.4. PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO: 

Nos processos nº 0002246-59.2017.8.16.0128 – Cível, nº 0000968-

23.2017.8.16.0128 – Cível, nº 0000825-15.2009.8.16.0128 – Competência 

Delegada, verificou-se que a Escrivania observou, de maneira efetiva, 

a anotação de prioridade na tramitação. 

Todavia, nos processos nº 0000166-25.2017.8.16.0128 – Cível (mov. 26.1 

e 28 – quarenta e seis dias para análise de juntada), nº 0000863-

03.2004.8.16.0128 – Fazenda Pública (mov. 84 e 85 – quarenta e um dias 

para análise de decurso de prazo), houve excesso de prazo para a prática 

dos atos judiciais. Justificar e, doravante, observar os processos 

anotados com prioridade na tramitação. 

 

7.5. TUTELAS DE URGÊNCIA: 

Entre os processos analisados por amostragem, verificou-se cumprimento 

imediato das decisões concessivas de tutela de urgência, a exemplo, nº 

0002246-59.2017.8.16.0128 – Cível (mov. 6.1/18), nº 0000146-

97.2018.8.16.0128 – Cível (mov. 34.1/36), nº 0001258-04.2018.8.16.0128 

– Fazenda Pública (mov. 17.1 e 20), nº 0001920-02.2017.8.16.0128 – 

Fazenda Pública (mov. 7.1 e 8), nº 0000737-30.2016.8.16.0128 – 

Competência Delegada (mov. 102.1 e 104). 

Conforme dispõe o art. 300 do Código de Processo Civil, a concessão da 

tutela de urgência pressupõe a presença de elementos que evidenciem a 

probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil 

do processo. Diante dessa previsão, exsurge a prioridade no cumprimento 
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da decisão que concede esse tipo de tutela. Sempre observar a prioridade 

para a prática do ato. 

 

7.6. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA: 

No processo nº 0000166-25.2017.8.16.0128, verificou-se que a Escrivania 

alterou a fase de cumprimento de sentença após a determinação judicial 

(mov. 81.1 e 82), mas somente remeteu ao distribuidor para anotações 

após petição juntada pelo executado, na qual houve o alerta sobre a 

necessidade da diligência (mov. 91.1 e 92). Atentar, efetuar um 

levantamento nos demais casos e, se necessário, regularizar. 

 

7.7. CONCLUSÕES E DEMAIS REMESSAS: 

A Escrivania informou, mediante certidão, que as conclusões são diárias 

e sem limitação de processos: 

 

 

Entretanto, no processo nº 0000147-82.2018.8.16.0128, ainda que a 

remessa ao Ministério Público ocorreu em prazo regular, identificou-se 

relativo excesso de prazo para o encaminhamento à conclusão (mov. 10.1 

e 11 – sete dias).  

Outrossim, no processo nº 0006168-79.2015.8.16.0128 apurou-se prazo 

substancialmente moroso na remessa ao distribuidor, para anotações 

(mov. 44.1 e 56 – cento e dezoito dias) e no processo nº 0001253-

94.2009.8.16.0128, para conclusão (mov. 43.1 e 44 – quarenta e nove 

dias). 

Considerando a simplicidade na prática do ato de remessa, atentar para 

o cumprimento no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

 

7.8. META 2/2018 e META 4/2018 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA: 
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Não constam processos inseridos na Meta 4/2018 do Conselho Nacional de 

Justiça e identificaram-se 75 (setenta e cinco) processos inseridos na 

Meta 2/2018, pendentes de julgamento, nas competências Cível, Fazenda 

Pública e Delegada: 

 

 

 

Por amostragem, verificaram-se processos anotados com prioridade na 

tramitação, em razão da inserção nas metas de nivelamento do Conselho 

Nacional de Justiça. Não obstante, a exemplo do processo nº 0001443-

57.2009.8.16.0128, o sistema Projudi não fez a identificação no 

relatório das Metas. Uma das razões é porque esse processo já está 

sentenciado (mov. 123.1). 

Insta salientar que o sistema Projudi registra, automaticamente, os 

processos que se enquadram nas metas de nivelamento. Dessa maneira, a 

Escrivania deverá excluir as anotações eventualmente procedidas de 

forma manual. 

Além disso, no relatório de processos pendentes de julgamento, extraído 

do Projudi, identificou-se que alguns estão sentenciados, como no caso 

do nº 0002089-33.2010.8.16.0128 (mov. 1.5 – fls. 20/23). Tal 

inconsistência é ocasionada em razão de a Escrivania não informar no 

Projudi que já houve sentença em processo físico ou em apenso. Assim, 

a fim de cumprir os ditames do Ofício-Circular nº 163/2017-CGJ, deve a 

Secretaria regularizar e verificar nos demais processos. 

Outrossim, diante da prioridade de tramitação dos processos inseridos 

nas metas de nivelamento do Conselho Nacional de Justiça, a Escrivania 

deverá regularizar a movimentação processual em todos os casos. 

 

7.9. DEPÓSITOS JUDICIAIS: 

Os depósitos judiciais são cadastrados no sistema Projudi, como se 

aferiu a partir da análise dos processos n° 0001162-91.2015.8.16.0128, 
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nº 0000720-28.2015.8.16.0128, nº 0001876-51.2015.8.16.0128, nº 

0002977-65.2011.8.16.0128 e nº 0005999-92.2015.8.16.0128. 

 

7.10. SISTEMAS TJ/PR: 

- UTILIZA: BACENJUD, RENAJUD, INFOJUD, SERASAJUD e SIEL: 

 

O sistema CAJU é utilizado em parte pela Secretaria, conforme a seguinte 

certidão: 

 

 

 

Dessarte, justificar a falta de emprego integral do sistema. 

 

7.11. DEMAIS CONSTATAÇÕES: 
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a) No processo nº 0000881-53.2006.8.16.0128, observou-se que, após 

requerimento do exequente, a Escrivania arquivou provisoriamente o 

processo, com fundamento no art. 3º da Portaria nº 10/2016 do Juízo. 

No caso, a diligência correta seria a suspensão do trâmite processual. 

Entrementes, a suspensão processual e o arquivamento provisório devem 

ser precedidos de decisão judicial. Nos casos futuros, encaminhar à 

conclusão. 

 

b) Processo nº 0000143-45.2018.8.16.0128. Trata-se de procedimento 

ordinário em que consta a anotação de impedimento de todos os 

funcionários da Escrivania, incluindo-se a Escrivã. Com efeito, esse 

processo está com alertas de pendências de análises de juntadas e 

retorno de conclusão, quem devem ser realizados pelo servidor Luiz 

Fernando Patrício da Silva (mov. 27.1). Regularizar. 

 

c) Processo nº 0000596-02.2002.8.16.0128. Justificar a paralisação 

identificada entre o período de 30.8.2017 a 23.10.2017 (mov. 53 e 54). 

 

d) Apurou-se, em diversos processos em trâmite na Unidade da Competência 

Delegada, que após a prolação de sentença em audiência, a Escrivania 

suspende o trâmite processual por 30 (trinta) dias, a exemplo do 

processo nº 0002246-93.2016.8.16.0128 (mov. 47.1 e 48). Justificar. 

 

e) A Escrivania possui os seguintes localizadores cadastrados no 

sistema Projudi: 
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Com efeito, infere-se que a Escrivania observa o previsto no Ofício-

Circular nº 08/2012, que veda a utilização de localizadores no sistema 

com a finalidade de “aguardar” a conclusão de processos ao Magistrado. 

Entretanto, verifica-se que os alertas de determinados localizadores 

são gerados pelo próprio sistema Projudi, motivo pelo qual deverão ser 

inutilizados e descartados, a fim de melhor organizar a rotina de 

trabalho. 

 

f) A Unidade Judiciária utiliza e-mail corporativo, conforme determina 

o Ofício Circular nº 5/2017. 

 

g) A Escrivania adota o procedimento previsto no art. 2º da Portaria 

14/2016 do Juízo, para cobrança das custas processuais remanescentes: 

 

Nos termos do art. 515, V, do Código de Processo Civil, a decisão do 

Juízo que condena a parte ao pagamento das custas processuais se torna 

título executivo judicial, de modo que o rito a ser observado para o 

seu cumprimento é aquele previsto nos arts. 523 e seguintes da Lei 

Adjetiva Civil. Nessa hipótese, o Escrivão deve ser afastado, com a 

conseguinte nomeação de substituto(a) para atuação, por força do art. 
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144, IV combinado com o art. 148, II, ambos do Código de Processo Civil. 

Doravante, observar.  

 

h) A Escrivania apresenta quadro positivo nos atos de movimentação, 

situação já constatada na última Correição-Geral Ordinária, realizada 

em 9.6.2015: 

  

 

 

Ainda assim, recomenda-se à Escrivania que adote novo planejamento, a 

fim de gerar maior efetividade à prestação jurisdicional.  

 

i) A remessa ao depositário público para anotações deve ser realizada 

pelo Oficial de Justiça nos termos do item 3.14.4 do Código de Normas: 

“Todos os bens que ficarem sob a guarda do depositário público e 

particular serão registrados no livro de Registro de Penhora, Arresto, 

Sequestro e Depósitos, competindo ao oficial de justiça, para essa 

finalidade, entregar cópia do auto de penhora ao depositário público.”. 

 

8. DETERMINAÇÕES, CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

1. Diariamente deverão ser consultados os comandos do Sistema Projudi 

(MESA ESCRIVÃO -> FEITOS EM GERAL -> AGUARDANDO CUMPRIMENTO DE 
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DECISÃO) e atentar para que os processos não permaneçam aguardando 

cumprimento de decisão por mais de cinco dias (art. 228 CPC).  

 

 

 

2. Atentar ao comando PARALISADOS POR MAIS DE TRINTA DIAS e evitar 

paralisações indevidas. 

 

3. As cargas e devoluções de mandados aos Oficiais de Justiça devem 

ser realizadas por meio do sistema Projudi. 

 
4. É observado o Decreto Judiciário nº 738/2014, o qual dispõe sobre 

os procedimentos a serem adotados pelas Unidades Judiciárias 

quanto ao recolhimento de custas e depósitos judiciais. 

 
5. A Escrivania observa os itens 2.3.12 e 5.13.2 do Código de Normas, 

encaminhando ao contador para cálculo das custas judiciais, bem 

como das receitas devidas ao FUNJUS. 

 

6. Nos processos em grau de recurso, a Escrivania deve realizar o 

registro e a especialização em 2º Grau, como determina o 

Provimento 244, datado de 17.06.2013 que alterou a redação do 

Código de Normas para constar: “2.20.2.4 - Após a inserção do 

arquivo, proceder-se-ão o registro e classificação. Para tanto, 

o servidor responsável acessará cada documento inserido e 
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cadastrado no sistema "Publique-se", confirmando: (omissis). XI 

- especialização em 2º grau. 

 
 

7. Sem prejuízo ao cumprimento das demais determinações, deverá a 

Escrivania, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar à Magistrada 

novas rotinas de trabalho com gestão de movimentação processual, 

de modo que o cumprimento das decisões judiciais seja realizado 

em prazo de até cinco dias, não ocorra paralisações processuais 

por mais de trinta dias e as intimações aos procuradores das 

partes em prazo de vinte e quatro horas, o que será monitorado 

pela Corregedoria-Geral da Justiça.  

 

9. AO JUÍZO 

 

1. Concede-se o prazo de 60 (sessenta) dias para que a Escrivania 

cumpra as determinações e regularize todas as falhas apontadas 

nesta Ata, sob a supervisão da Magistrada, independentemente 

de adoção de outras medidas administrativas. 

 

2. A Magistrada deverá acompanhar o trabalho e elaborar relatório 

circunstanciado minucioso, que deverá ser encaminhado à 

Corregedoria-Geral da Justiça, de acordo com o disposto no CN 

1.13.65, via Mensageiro ao login vist. 

 
3. O relatório deverá estar acompanhado da certidão lavrada pela 

Escrivania, atestando a regularização das falhas. 

10. CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

 

1. À Divisão de Cadastro e Controle de Atos Normativos do 

Departamento da Corregedoria Geral da Justiça – DCJ-DCCAN. 

 

2. Após, à Seção de Correições e Inspeções (GCJ-GJACJ-AC-IC). 
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11. ENCERRAMENTO 

 

Anotadas todas as ponderações realizadas pelo Desembargador Rogério 

Kanayama, Corregedor-Geral da Justiça, e pelo Juiz Auxiliar Dr. 

Marcos Vinícius Christo, lavrou-se a Ata pelo Assessor Correcional 

Gustavo Raphael Lachowski. 

 

ROGÉRIO KANAYAMA 

Corregedor-Geral da Justiça 
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